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“...além de terem diferentes conceitos e práticas de Direito, os 

grupos e classes sociais defendem os respectivos direitos 

recorrendo não só ao direito positivo estatal- a legalização e a 

prática vigente nos Tribunais- como também ao direito social 

informal(...) os próprios proprietários, por exemplo, não hesitaram 

em assinar o histórico aluguel do chão, irregular do ponto de vista 

do Código Civil, quando foi preciso “legalizar” a solução negociada 

que corresponde aos interesses de ambas as partes.” *** 

 

 

  
Este texto apresenta aspectos do processo de regularização fundiária no bairro de 

Casa Amarela, na cidade do Recife, nas décadas de 80 e 90. Destacando-se a inovação 

na experiência adotada que conseguiu superar todos os entraves administrativos e 

judiciais em reduzido tempo e com baixos custos.  

 

Remanescentes do antigo engenho São Pantaleão do Monteiro, as terras dos 

morros de Casa Amarela mesmo dilapidadas por diversas transformações de venda a 

terceiros, destacavam-se entre os latifúndios da Cidade (SOUZA, M.A,1984). A exemplo 

dos demais Engenhos de açúcar, implantados pelos portugueses desde o império da 

colonização, o Engenho São Pantaleão foi objeto de uma primeira transformação 

fundiária, já no século XVIII, quando, desativado, teve suas terras divididas em sítios e 

arrendados a terceiros os quais passaram a desenvolver atividades produtivas ligadas à 

cultura de subsistência (MELO, M.L.1978). 
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Enquanto no início deste século, marco da expansão urbana propriamente dita do 

Recife, os sítios dos antigos engenhos foram, aos poucos, micro parcelados e 

incorporados à função urbana, os sítios do então, Engenho São Pantaleão mantiveram-se 

sem parcelamento, até quase meados deste século. O alto custo de implantação de infra-

estrutura urbana em áreas acidentadas comparado aos custos que as áreas planas 

disponíveis, mesmo passiveis de aterro, apresentaram na cidade, atribuiu baixo valor 

imobiliário a esses morros de Casa Amarela tornando-se assim, objeto de demanda da 

população de mais baixo poder aquisitivo. 

 

Na década de 40, cerca de 20 mil pessoas que habitavam os mocambos foram 

expulsos, da área de mangue hoje ocupada pelo canal Derby-Tacaruna, pelo interventor 

Agamenon Magalhães. Grande parte dos que permaneceram na cidade dirigiu-se para os 

morros zona norte - os morros de Casa Amarela – situados à noroeste da cidade, com 

300ha, constitui uma área desprovida de infra-estrutura e em grande parte imprópria a 

moradia devido ao relevo acentuado e declividade das encostas superior a 30%, que 

mesmo assim, daí em diante, passaram a ser gradativamente ocupados até se 

constituírem na maior concentração de população pobre da cidade, com mais de 200.000 

pessoas.  

 

Os custos de implantação da infra-estrutura física nessas áreas de relevo 

acidentado faziam com que seu valor imobiliário permanecesse baixo e pouco atrativo 

para empresários do setor. Os proprietários dos terrenos, no entanto, passaram a 

aproveitar-se da demanda da população pobre por essa área-próxima do centro e 

margeada por uma linha de trem suburbano – para auferir o “aluguel do chão” ou foro, 

prática já institucionalizada entre os mocambos da cidade, embora esse instituto jurídico 

fosse estabelecido para as terras de domínio público. Iniciou-se assim uma favelização 

“consentida” e semiformalizada mediante contrato, à margem do quadro jurídico instituído, 
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entre esses proprietários e os moradores, fator de preservação até hoje, de grande 

latifúndios urbanos (FALCÃO, J.A. & SOUZA, M.A, 1985). 

 

  No caso o foro era pago em favor de herdeiros do antigo engenho São Pantaleão 

do Monteiro, que controlavam as “favelas semiformalizada”, não só no que se refere ao 

pagamento dos aluguéis, como à repressão a novas “invasões” no interior da propriedade. 

O acirramento do conflito entre esses proprietários e moradores acentuou-se devido a 

dúvida em relação a titularidade da propriedade, haja vista que os ditos proprietários não 

conseguiram comprovar a mesma. Essa descoberta desencadeou a eclosão, em meados 

de 70, de um movimento de luta pela posse da terra dos mais expressivos da história do 

Recife o movimento “Terras de Ninguém”. 

 

Esse movimento conseguiu a maior desapropriação de terras na história do Recife, 

implementado através da COHAB; cujo decreto nº7.008, de 29 de dezembro de 1980, 

assinado pelo governador do Estado, Marco Antônio de Oliveira Maciel, desapropriou  

mais de 20 mil lotes em Casa Amarela compreendendo as áreas de Guabiraba, Brejo, 

Nova Descoberta, Vasco da Gama, Oiteiro, Alto Santa Isabel, entre outros, todas 

integrantes da Propriedade Marinho, pertencente à Empresa Imobiliária de Pernambuco 

S/A.  

 

Além da participação efetiva do então Secretário de Habitação José Jorge e do 

Diretor de Programas Especiais da COHAB, Engenheiro João Batista Braga, ressaltamos 

a valiosa contribuição dos técnicos, Economista Romero Jucá, Advogada Rita Carvalho 

Soares e do Engenheiro Luís Alexandre de Almeida, membros da comissão que estudou 

as soluções para os problemas para os morros de Casa Amarela, encontrando a solução 

de desapropriação daquelas terras. 

 

A forma encontrada para a legalização foi a emissão da Escritura Particular de um 

lote, fora dos padrões legais, enviado ao 3º Cartório de Registro Geral de Imóveis, ocasião 
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em que o mesmo a rejeitou, encaminhando-a ao Juiz da 4ª Vara Cível, mediante a 

anexação de um arrazoado, justificando os motivos da legalização, inclusive ressaltando a 

situação de ocupação espontânea há mais de 40 anos, sem solução legal. A partir dessa 

sentença, procedeu-se as demais, bem como os referidos registros cartorários. Essa 

grande idéia partiu da Advogada Rita Carvalho, funcionária da (DPE – COHAB).  

  

Visando caracterizar a transformação, ocorrida na situação fundiária e jurídica 

daqueles assentamentos populares do Recife, este texto destaca tal transformação como 

expressão de conquista da população pobre da cidade, mobilizada politicamente na sua 

luta pelo direito à moradia, enfatizando o redirecionamento da política habitacional, nas 

décadas de 80/90, instalando-se enquanto espaço de negociação entre o governo local e 

os movimentos reivindicatórios em torno da habitação popular, tendo como prioridade, a 

consolidação de extensas áreas de favelas e um processo correlato de legalização da 

posse da terra. 

 

O processo de legalização dos morros de Casa Amarela, como experiência bem 

sucedida, inovadora e efetivamente válida legalmente, estimulou a aceitação da 

Concessão do Direito Real de Uso por parte das comunidades situadas em outros 

assentamentos não regularizados. Este fato indica a importância do processo estabelecido 

para legalização das moradias situadas nas “Terras de Ninguém”, que se destaca como 

uma experiência de relevada importância para ser analisada.   


